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Ofício n.º 1207/2025 - GAPRE
 
 
A Sua Excelência a Senhora                                       
Majorie Catherine Capdeboscq
Presidente da Câmara Municipal de Maringá
Nesta
 
                     
             Senhora Presidente,

 

1. Em atenção ao Requerimento n.º 155/2025 ( 0366668/CMM), apresentado pelo
Vereador William Charles Francisco de Oliveira, que solicita se há previsão para o
pagamento de adicional de insalubridade aos servidores auxiliares operacionais do quadro
próprio de funcionários públicos do Município de Maringá; a Secretaria Municipal de Gestão de
Pessoas - Segep informa que o adicional de insalubridade é avaliado por engenheiro ou médico
do trabalho, com emissão de laudo fundamentado na legislação vigente e Norma
Regulamentadora do Ministério do Trabalho Nº.15 (NR-15).

2. Desta forma, explica a Segep, para análise quanto ao pagamento do adicional de
insalubridade aos servidores auxiliares operacionais do quadro próprio de funcionários públicos
de Município de Maringá, se faz necessário que informe os nomes dos servidores, o local do
efetivo exercício, as atividades que realiza e a frequência do exercício das atividades, conforme
prevê a Lei Complementar n.º 239/1998:

3. Art. 75. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos, na
forma da lei ou do regulamento, as seguintes retribuições, gratificações e adicionais:

4. VI - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas;

5.  Art. 82. O adicional previsto no inciso VI do artigo 75 se destina a remunerar os
funcionários que estejam sujeitos ao exercício de suas atividades em condições de
insalubridade ou periculosidade.

6.  Art. 83. São consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua
natureza, métodos ou condições de trabalho, exponham os funcionários a agentes nocivos à
saúde, acima dos limites de tolerância fixados, em razão da natureza e intensidade do agente,
nos termos da legislação federal específica.

7. Art. 85. As atividades ou operações, o fator de insalubridade e o de periculosidade, sua
caracterização, frequência, graus de risco e limites de tolerância, bem como a possibilidade e a
forma de sua supressão, total ou parcial, serão apurados pelo órgão municipal competente.
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8. Art. 91. É vedada a percepção cumulativa do adicional pelo exercício de trabalho em
condições de insalubridade com o adicional pelo exercício de trabalho em condições de
periculosidade, sendo pago, automaticamente, o de maior valor.

9. Parágrafo único. O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a
eliminação das condições ou dos riscos que deram causa à sua concessão.

 
             Respeitosamente,
 
             Maringá, na data da assinatura eletrônica.

Documento assinado eletronicamente por Diego Alves Ferreira, Superintendente do Gabinete do
Prefeito, em 02/04/2025, às 22:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Renan Barros, Chefe de Gabinete, em 02/04/2025, às
22:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de
agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5801022 e o
código CRC 1EF44D41.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 25.0.000000954-0 SEI nº 5801022
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
http://venus.maringa.pr.gov.br/arquivos/orgao_oficial/arquivos/oom%203371.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
http://venus.maringa.pr.gov.br/arquivos/orgao_oficial/arquivos/oom%203371.pdf
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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